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Ministério Público

<#E.G.B#55428#70#61868>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 039/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 08/05/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0000.0003607/2024-53.

Assunto : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/2021.

Favorecido: IOC CAPACITAÇÃO LTDA - CNPJ: 
10.825.457/0001-99.

Objeto: Contratação dos serviços de Treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal no “CURSO 10º SIMPOSIO 
NACIONAL, INOVAÇÕES NA PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS E NA LEGISLAÇÃO 
DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E 
DO TCU”, modalidade presencial, na cidade de Foz do 
Iguaçu/PR, no período de 21 a 24/05/2024.

Valor Total : R$ 10.560,00 (dez mil, quinhentos e sessenta 
reais).

Recurso: Programa 03.091.0108.2549 - Governança e 
Gestão Estratégica - Realizar Atendimento de Excelência 
para a Qualidade de Vida, Elemento de Despesa: 3390.39 
- Outros Serviços de Terceiros PJ. Recursos do Tesouro 
1500- Recursos Não Vinculados de Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa, 
IOC CAPACITAÇÃO LTDA - CNPJ: 10.825.457/0001-99, 
no valor acima, referente à Contratação dos serviços 
de Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal no 
“CURSO 10º SIMPOSIO NACIONAL, INOVAÇÕES NA 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS E NA 
LEGISLAÇÃO DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES E DO TCU”, modalidade presencial, 
na cidade de Foz do Iguaçu/PR, no período de 21 a 
24/05/2024. A Constituição Federal em seu art. 37, inciso 
XXI e Lei de Licitações trazem como regra a obrigação de 
realização do procedimento licitatório para a contratação 
de bens e serviços pela Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa 
na leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre 
que o próprio diploma legal admite que esta regra não 
deva ser seguida de forma absoluta e determina que 
em casos excepcionais a Administração contrate sem a 
necessidade do rigorismo licitatório. A estes casos ela se 

refere quando permite que a Licitação seja dispensada, 
dispensável e inexigível, pois bem, inexigibilidade de 
licitação deriva da inviabilidade de competição que é uma 
consequência, e pode ser produzida por diferentes causas, 
as quais consistem nas diversas hipóteses de ausência de 
pressupostos necessários à licitação. Licitação inexigível, 
cujas hipóteses se encontram no art. 74 da Lei nº 
14.133/21, é exceção à regra de que a Administração tem 
o dever de licitar, deve ser interpretada de forma restritiva. 
Podemos, assim, classificar as hipóteses de inviabilidade 
de competição, encontradas no diploma normativo. Ora, a 
lei possibilita a aquisição direta na hipótese de ocorrer a 
inviabilidade de licitar pela singularidade do objeto a ser 
licitado, ou ainda, pela impossibilidade de se estabelecer 
critérios objetivos para o seu julgamento. Deste modo, 
impõe concluir que a aquisição do serviço pretendido, 
pode ser operacionalizar por meio de Inexigibilidade de 
Licitação, haja vista a ausência de alternativas para a 
Administração Pública, a qual é apontada no art. 74, III, 
alínea “f”, da Lei nº 14.133/21. A ideia de singularidade, 
para os fins do inc. III do art. 74 da Lei nº 14.133/21, 
está diretamente relacionada à impossibilidade de 
definir critério objetivo de julgamento para a seleção 
isonômica do executor do serviço. A circunstância da 
singularidade se encontra presente neste caso. Os casos 
de inexigibilidade de licitação não se cogitam limite de 
valor para a contratação, pois afastada a licitação e as 
respectivas modalidades, embora o preço deva ser 
compatível com as vendas do mesmo material ou serviço 
a outros consumidores. No entanto, no caso, devem 
ser observadas as exigências do normativo quanto à 
justificativa, eis a necessidade de aferição do interesse 
público na aquisição daquele específico serviço, sua 
relação com as atividades do órgão, bem como, o preço e 
sua compatibilidade com o mercado. Tendo em vista que a 
licitação não é possível porque o serviço que se pretende 
adquirir somente é comercializado pela empresa acima, 
conforme amplamente exposto nos autos. Assim, configura 
ausência de alternativa para a administração, nos termos 
do Parecer Jurídico nº 421/2024-ASSEJUR, a presente 
contratação encontra amparo legal no art. 74, III, alínea 
‘f” da Lei 14.133/2021, caracterizando INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. Desta forma, dando-se cumprimento 
ao que dispõe o art. 94, II, da Nova Lei de Licitações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 08 de maio de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505-2023/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#55428#70#61868/>

Protocolo 55428
<#E.G.B#55374#70#61810>

CONSULTA DE PREÇOS Nº 004/2024
REPETIÇÃO

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 08/05/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP



71 de 72

Quarta-Feira, 08 de Maio de 2024•	 Nº 8.160DIÁRIO OFICIAL
Processo nº : 20.06.0000.0000140/2024-57.

Assunto : DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 75, II, da Lei 14.133/2021.

Favorecido : SERVCOM LTDA - CNPJ 
07.805.363/0001-43.

Objeto: Aquisição de Materiais do tipo: Mouse 
Ergonômico vertical e Mochila para Notebook 17”, 
conforme especificações descritas no Termo de 
Referência. Procedimento de Gestão Administrativa 
n°20.06.0000.0000140/2024-57).

Valor Total : R$ 1.570,00 (hum mil, quinhentos e setenta 
reais).

Recurso: Programa 03.091.0108.2.548 - Governança e 
Gestão Estratégica, Realizar Atendimento Operacional 
Técnico Administrativa, Elemento de Despesa: 3390.30 
- Material de Consumo - Recursos do Tesouro 1500- 
Recursos Não Vinculados de Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa 
SERVCOM LTDA - CNPJ 07.805.363/0001-43, no 
valor acima, referente a Aquisição de Materiais do tipo: 
Mouse Ergonômico vertical e Mochila para Notebook 
17”. A Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI 
e Lei de Licitações trazem como regra a obrigação de 
realização do procedimento licitatório para a contratação 
de bens e serviços pela Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa na 
leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre que 
o próprio diploma legal admite que esta regra não deva 
ser seguida de forma absoluta e determina que em casos 
excepcionais a Administração contrate sem a necessidade 
do rigorismo licitatório. A estes casos ela se refere quando 
permite que a Licitação seja dispensada, dispensável e 
inexigível, respectivamente. No que relaciona à licitação 
dispensável, a dispensabilidade, prevista em lei, decorre 
da conveniência administrativa, já que não há óbice fático 
a impedir a viabilidade do certame licitatório, ou seja, 
embora seja possível a competição entre os fornecedores, 
por razões de conveniência, a Administração Pública 
opta por dispensá-lo, é dispensável a licitação, porque, 
ao caso, cinge-se o preceituado no art. 75, inciso II, da 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, onde 
expressamente se faculta a administração a realização ou 
não licitação nos casos em que o valor da contratação 
não supere o montante de R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), com a 
redação dada pelo Decreto n.º 11.871/2023. Esclareça-se, 
na espécie, que esse montante deve ser observado não 
apenas em relação a esta compra, mas em relação a todas 
as compras contratadas de mesmo objeto, e no mesmo 
Município, sob pena de fracionamento de despesa, 

procedimento vedado pela Lei que dispõe normas gerais 
de Licitações e Contratos administrativos. Assim, nos 
termos do Parecer Jurídico nº 299/2024-ASSEJUR, a 
presente contratação encontra amparo legal no art. 75, 
II, da Lei 14.133/2021, caracterizando DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. Desta forma, dando-se cumprimento ao que 
dispõe o art. 94, II, da Nova Lei de Licitações, submetemos 
a presente justificativa a Vossa Excelência, para fins de 
homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 08 de maio de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505-2023/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#55374#71#61810/>

Protocolo 55374
<#E.G.B#55373#71#61808>

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
Nº 01/2024/MP-AP

OBJETO DO TERMO: União de esforços, nas diversas 
áreas de atuação, enquanto órgãos de controle, visando o 
alcance de interesses recíprocos na busca do resguardo 
e preservação do bem público, com intuito de conferir 
maior eficiência, eficácia e efetividade às ações realizadas 
por cada órgão, e em especial, com o intercâmbio de 
tecnologias, conhecimentos, informações e base de 
dados entre os partícipes.

FUNDAMENTO: Art. 184 da Lei Federal 14.133/2021.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0009312/2023-57/MP-AP.

PARTÍCIPE: Ministério Público do Estado do Amapá 
(MP-AP).

PARTÍCIPE: Tribunal de Contas do Estado do Amapá 
(TCE-AP).

VALOR DO TERMO: O ajuste não prevê transferência de 
recursos.

NOTA DE EMPENHO Nº: Não se aplica.

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, tendo início em 
24/01/2024 e término em 24/01/2029.

DATA ASSINATURA: 23/01/2024.

ASSINATURA: Assinam, pelo MP-AP, Dr. Paulo Celso 
Ramos dos Santos - Procurador-Geral de Justiça, e pelo 
TCE-AP, Michel Houat Harb - Conselheiro Presidente.

Republicado por haver incorreções.

Macapá-AP, 8 de maio de 2024

IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP.
<#E.G.B#55373#71#61808/>

Protocolo 55373


